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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A.
ADVOGADOS : MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH - RJ093126

ANDRE TORRES DOS SANTOS - DF035161
JOÃO RAFAEL LAVANDEIRA GÂNDARA DE CARVALHO - 
RJ152255
PATRICK RAJALA - RJ227995

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IPI. COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS NÃO-DECLARADOS E 
NÃO-HOMOLOGADOS. ART. 16, § 3º, DA LEI N. 6.830/1980. VEDAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em interpretação ao disposto no 
art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, firmou orientação segundo a qual não cabe discutir, 
em embargos à execução fiscal, a validade de compensação tributária não homologada 
na esfera administrativa (EREsp 1.795.347/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 25/11/2021).
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 22 de outubro de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA44104484 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/10/2024 17:23:56
Código de Controle do Documento: bb6fa533-6a89-4e16-8088-d6962592c1cb



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2152906 - RJ (2024/0229538-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A.
ADVOGADOS : MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH - RJ093126
  ANDRE TORRES DOS SANTOS - DF035161
  JOÃO RAFAEL LAVANDEIRA GÂNDARA DE CARVALHO - 

RJ152255
  PATRICK RAJALA - RJ227995
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IPI. COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS NÃO-DECLARADOS E 
NÃO-HOMOLOGADOS. ART. 16, § 3º, DA LEI N. 6.830/1980. VEDAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em interpretação ao disposto no 
art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, firmou orientação segundo a qual não cabe discutir, 
em embargos à execução fiscal, a validade de compensação tributária não homologada 
na esfera administrativa (EREsp 1.795.347/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 25/11/2021).
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial da RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A., 
fundamentada no acórdão em consonância com orientação desta Corte e na 
aplicação, por analogia, da Súmula n. 284/STF. O Recurso Especial da FAZENDA 
NACIONAL não foi conhecido.

Sustenta a Agravante, em síntese, a não incidência da Súmula 284/STF e a 
violação ao artigo 16, § 3º, da LEF, diante da aplicação do Tema 294/STJ.

Aponta que "Em se tratando de hipótese em que a compensação foi 
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efetuada antes do ajuizamento do feito executivo, aplica-se o entendimento fixado por 
esse E. STJ, sob o rito dos recursos repetitivos, na ocasião do julgamento do Tema 
294/STJ, ocasião em que restou fixada a tese segundo a qual 'a compensação 
efetuada pelo contribuinte, antes do ajuizamento do feito executivo, pode figurar como 
fundamento de defesa dos embargos à execução fiscal, a fim de ilidir a presunção de 
liquidez e certeza da CDA'" (fl. 17.071e).

Afirma que "resta inequívoco que a compensação intentada pela Agravante 
está em conformidade com as regras aplicáveis ao caso, tendo em vista que foi 
realizada em âmbito administrativo, antes mesmo de qualquer ato de inscrição da 
suposta dívida pelas autoridades fiscais" (fl. 17.071e).

Argumenta que "a tese defendida pela Agravante deve ser interpretada a 
partir do contexto específico de que, ao tempo da oposição dos embargos à execução, 
não havia dúvidas acerca da possibilidade do manejo desse meio processual como 
sede própria para debate sobre a compensação tributária. Desse contexto, decorrem 
as violações aos artigos 277, 278 e 283 do CPC, abaixo transcritos, que consagram o 
princípio da instrumentalidade das formas" (fl. 17.072e).

Defende, ainda, que "não é possível falar na incidência da Súmula 284/STF 
à hipótese, uma vez que (i) não se está diante de controvérsia relacionada à 
prevalência de sentença proferida no âmbito criminal e (ii) porque a Agravante 
efetivamente demonstrou a ocorrência das violações incorridas pelo v. acórdão 
recorrido" (fl. 17.073e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação da FAZENDA NACIONAL às fls. 17.079/17.082e.
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da ofensa ao art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980
No que diz respeito à possibilidade de compensação, ou sua discussão, em 

sede de embargos à execução fiscal, a Corte de origem assim se manifestou acerca da 
controvérsia (fl. 16.830e):

 
No caso sob análise, pretende a apelante obter provimento judicial 
reconhecendo a validade da compensação realizada no âmbito da 
Administração Tributária, com a extinção da Execução Fiscal originária 
(Processo nº 0530448-75.2010.4.02.5101). Consoante cediço, a SEGUNDA 
SEÇÃO ESPECIALIZADA desta Egrégia Corte Regional, julgando o 
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PROCESSO Nº 0102434- 10.2014.4.02.5101 (Relator Desembargador 
Federal MARCUS ABRAHAM, julgado em 13.08.2020), assentou a tese da 
impossibilidade de discussão da matéria atinente à compensação tributária 
em sede de Embargos à Execução Fiscal, nos termos da vedação expressa 
do artigo 16, § 3º, da Lei nº 6.830, e, ainda, conforme entendimento firmado 
pelo C. STJ no REsp nº 1.008.343/SP.
 
Anoto que a Sentença, inclusive, à fl. 8.437e, esclareceu que, no caso em 

tela, não há decisão administrativa ou judicial anterior autorizativa da compensação 
pretendida, porquanto a autoridade administrativa considerou não declaradas as 
PER/DCOMP apresentadas.

Desse modo, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado neste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "que não pode ser deduzida em 
embargos à execução fiscal, à luz do art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, a 
compensação indeferida na esfera administrativa, não havendo mais que se falar em 
divergência atual a ser solucionada" (EREsp 1.795.347/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 25/11/2021).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. COMPENSAÇÃO. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
MATÉRIA DE DEFESA. INVIABILIDADE. DECADÊNCIA. 
PREJUDICIALIDADE.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em interpretação ao 
disposto no art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, firmou orientação segundo a 
qual não cabe discutir, em embargos à execução fiscal, a validade de 
compensação tributária não homologada na esfera administrativa (EREsp 
1.795.347/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
27/10/2021, DJe 25/11/2021).
2. À míngua da possibilidade de debate, em embargos à execução fiscal, da 
legalidade da compensação indeferida na esfera administrativa, mostra-se 
prejudicada a discussão a respeito da validade dos créditos indicados pela 
ora agravante, que não foram considerados pela autoridade administrativa 
no encontro de contas, que se relacionam com
a alegação de decadência do direito de revisão dos lançamentos contábeis. 
3. A "decadência" alegada pela parte agravante não constitui argumento 
autônomo, pois não se refere aos créditos tributários objeto da execução 
fiscal, relacionando-se com a possibilidade de a autoridade administrativa 
indeferir pedido de compensação mesmo diante de lançamentos que já 
teriam sido homologados tacitamente, de modo que não se trata, a rigor, de 
decadência do direito de constituir o crédito tributário, não cuidando de 
matéria de ordem pública.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.191.577/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
I. Da ofensa aos arts. 277, 278, 283 E 488 doCPC/2015
A Recorrente requer a convolação dos embargos à execução fiscal em ação 

ordinária, anulando-se os acórdãos proferidos pelo Tribunal a quo para dar 
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prosseguimento ao processo, haja vista que tal conversão não prejudicaria a parte 
contrária.

Observo que os dispositivos apontados não possuem comando normativo 
suficiente para sustentar a tese de que a sentença proferida no âmbito criminal deva se 
sobrepor à conclusão alcançada na seara administrativa-disciplinar.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.
Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO FUNDADO EM NORMA DE 
DIREITO LOCAL. LEI FEDERAL N. 8.112/1990 APLICADA A MILITAR DO 
ESTADO DO MATO GROSSO. STATUS DE NORMA LOCAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III - A jurisprudência desta Corte possui orientação consolidada segundo a 
qual a lei federal, quando aplicada aos servidores estaduais, possui 
natureza de lei local, não podendo ser objeto de apreciação em sede de 
recurso especial.
IV - É deficiente a fundamentação do recurso quando os dispositivos 
apontados como violados não têm comando normativo suficiente para 
infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.524.762/MT, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024, destaquei.)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO 
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DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
CESSÃO DO CRÉDITO PARA A UNIÃO FEDERAL. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.196-3/2001. ALTERAÇÃO SUBJETIVA NO POLO 
ATIVO DE EXECUÇÃO JÁ AJUIZADA. DESNECESSIDADE DE 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO PELO 
RITO DO CPC. PRECEDENTES. DISTINGUISHING EM RELAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO ADOTADO POR ESTA CORTE NO RESP 1.123.539, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONHECIMENTO DA QUESTÃO RELATIVA À INCOMPETÊNCIA DA 
VARA FEDERAL ESPECIALIZADA EM EXECUÇÕES FISCAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido da desnecessidade de inscrição 
em dívida ativa quando a execução já está lastreada em título executivo 
extrajudicial, como no caso de decisão condenatória oriunda do Tribunal de 
Contas da União. Nesses casos não se aplica a Lei nº 6.830/1980, oque 
determina a adoção do rito do CPC para a execução. Nesse sentido: REsp 
nº 1.390.993/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
16/9/2013; REsp nº 1.112.617/PB, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 3/6/2009.
2. No caso em que a União sucedeu o Banco do Brasil em execução já 
ajuizada, na condição de cessionária do crédito rural exequendo, não há 
necessidade de inscrição do crédito em dívida ativa para cobrança via 
execução fiscal, basta prosseguir na execução já iniciada e lastreada em 
título executivo extrajudicial, adotando-se o rito do Código de Processo Civil 
perante a Justiça Federal competente em razão do ingresso da União no 
polo ativo da execução, orientação que não destoa daquela adotada no 
REsp 1.123.539, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 1º/2/2010, na sistemática dos 
recursos especiais repetitivos, Tema 255, o qual concluiu que o crédito 
objeto da cessão da cédula rural está abarcado no conceito de dívida ativa. 
O que se está a permitir na presente hipótese é tão somente a continuidade 
da execução já iniciada pelo rito do CPC, haja vista a absoluta 
desnecessidade de inscrição em dívida ativa em casos que tais, dai o 
distinguishing.
3. A desnecessidade de inscrição em dívida ativa e afastamento do rito da 
execução fiscal não permite concluir pela incompetência da Vara Federal 
especializada em execuções fiscais para prosseguir com a execução na 
hipótese pelo rito do CPC, seja porque os dispositivos legais tidos por 
violados não possuem comando normativo específico nesse sentido, seja 
porque a legislação de organização judiciária federal não está em discussão 
no presente feito, nem os provimentos da Justiça Federal da 3ª Região, e 
nem poderiam estar por não se enquadrarem no conceito de lei federal para 
fins de análise em recurso especial, razão pela qual, no ponto, o recurso 
especial não merece conhecimento, haja vista a incidência da Súmula nº 
284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para 
afastar a incidência da Lei nº 6.830/1980 e possibilitar a continuidade da 
execução pelo rito do CPC.
(REsp n. 1.879.563/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 11/12/2020 - destaquei.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

Documento eletrônico VDA43792388 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/10/2024 13:06:44
Código de Controle do Documento: ddb89a89-24dc-4c8e-8469-9e3a81be0a03



orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVO INTERNO
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ADVOGADOS : MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH - RJ093126

ANDRE TORRES DOS SANTOS - DF035161
JOÃO RAFAEL LAVANDEIRA GÂNDARA DE CARVALHO - RJ152255
PATRICK RAJALA - RJ227995

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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